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Resumo

Em vigor desde 13 de abril de 2010, o Cédigo de Etica Médica (CEM) brasileiro atualizou o documento de
1988, aperfeicoou a redagao de artigos, inseriu novos contextos e destacou os principios fundamentais da éti-
ca. O artigo, além de abordar aspectos histéricos e tecer consideragdes sobre o novo Cédigo de Etica, conclui
qgue houve ampla aceita¢do pelos médicos, reforcando sua utilidade como fonte permanente de consulta. Um
ano apos sua entrada em vigor, o CEM ja integrava a rotina dos médicos, sendo que todos estavam cientes de
sua publicacdo e a maioria ja o havia consultado, trés vezes em média, segundo dados primarios de levanta-
mento feito pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo, analisado pelos autores.
Palavras-chave: Cédigos de ética. Etica médica.

Resumen
El conocimiento de los médicos del Estado de S3o Paulo sobre el Cédigo de Etica Médica

En vigor desde el 13 de abril de 2010, el Cédigo de Etica Médica (CEM) brasilefio actualizé el anterior, del
1988, perfecciond la redaccion de articulos, introdujo nuevos contextos y destaco los principios fundamenta-
les de la ética. Ademas de abordar los aspectos histdricos y hacer analisis sobre el nuevo Cédigo de Etica, el
presente trabajo llegd a la conclusidn de que este fue ampliamente aceptado por los médicos, fortaleciendo
su utilidad como una fuente permanente de consulta. Un afio después de su entrada en vigor, el CEM ya for-
maba parte de la rutina de los médicos, siendo que todos tenian conocimiento de su publicacién y la mayoria
ya lo habia consultado tres veces, en promedio, segin datos primarios de un estudio hecho por el Consejo
Regional de Medicina del Estado de S3o Paulo y analizados por los autores.

Palabras-clave: Codigos de ética. Etica médica.

Abstract
Knowledge of physicians in the state of Sao Paulo regarding the Code of Medical Ethics

In force since April 13, 2010, the Brazilian Code of Medical Ethics (CEM) updated the 1988 document, impro-
ved the writing of articles, inserted new contexts and highlighted the fundamental principles of ethics. The
article, besides addressing historical aspects and considerations on the new Code of Ethics, concludes that
there was wide acceptance by doctors, strengthening its usefulness as a source of permanent consultation.
One year after starting to be effective, CEM was already part of doctors’ daily routine, with everyone being
aware of its publication and most of them would already have consulted the code three times in average,
according to primary survey data carried out by the Regional Medicine Council of Sdo Paulo State, analyzed
by the authors.
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Resultado de intenso debate e ampla consul-
ta publica, a atualizacdo do Cédigo de Etica Mé-
dica (CEM) brasileiro, em vigor desde 13 de abril
de 2010, preservou a esséncia do cddigo anterior,
de 1988, surgido na esteira das conquistas sociais
da redemocratizagdo que, por sua vez, resultou
na Constituicdo Federal (CF) e na consagrac¢do da
dignidade humana, dos direitos fundamentais, do
estado de direito, da liberdade, da igualdade e da
justica.

A revisdo do CEM foi aprovada em agosto de
2009, com a participagdo de cerca de 400 delegados,
entre conselheiros federais e regionais de medicina,
membros de sindicatos, sociedades de especialida-
des, representantes de outras entidades médicas e
especialistas em ética e bioética. O processo revisor
contou ainda com trés conferéncias nacionais sobre
ética médica, sendo recebidas em consulta publica
pela internet 2.677 sugestoes de médicos, demais
profissionais de satde e entidades da sociedade civil
organizada.

Em relagdo ao anterior, o novo texto aperfei-
coou a redagdo de artigos, removeu obscuridades
ou duplicagGes, inseriu novos contextos e destacou
os principios fundamentais da ética. Atendeu o que
se espera de um cddigo que pode ser definido como
o conjunto de padrdes de conduta moralmente acei-
tos e esperados pelo grupo social que o elaborou,
circunscrito em determinado momento histérico e
voltado a manter, promover e preservar o prestigio,
a unidade, os valores, os deveres e as virtudes da
profissdo médica 2.

“z

O CEM é, assim, um produto da “ética norma-
tiva” que busca responder a questdo: quais séGo as
normas gerais que devem ser moralmente aceitas —
e por quais motivos — para a orientagdo e avaliagdo
da conduta profissional do médico? Ou mesmo um
produto da “ética pratica”, que langa mao de teorias
gerais utilizadas em julgamentos morais e em ava-
liagGes de condutas especificas, aplicada em varios
campos, notadamente nas politicas publicas e nas
profissdes >4,

Ndo foram poucas as novas questdes éticas
decorrentes da evolugdo de conhecimentos e prati-
cas na medicina ao longo das ultimas décadas. Além
de atentar para as mudangas sociais, juridicas e
cientificas, a revisdo do CEM pelo Conselho Federal
de Medicina (CFM) considerou os codigos de ética
de outros paises e absorveu elementos de jurispru-
déncia, posicionamentos que integram pareceres,
decisGes do Judicidrio, definicdes das comissGes de
ética locais, bem como resolucGes éticas do proprio
CFM e dos conselhos regionais de medicina (CRM).
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Aos cddigos tradicionais da ética médica, como o
juramento de Hipdcrates, e aos principios bioéticos
fundamentais da medicina, especialmente a com-
paixao, a beneficéncia, a ndo maleficéncia, o respei-
to as pessoas e a justica somaram-se ainda concei-
tos e teorias relacionados aos direitos humanos e a
discussdo bioética recente.

Um cédigo de ética ndo pode ser determinado
apenas pela profissdo médica. Deve ser capaz de ab-
sorver os regulamentos que regem a sociedade na
qual os profissionais de medicina estdo inseridos °.
O CEM esta, portanto, subordinado a Constituicdo,
as leis, as exigéncias morais e aos anseios éticos da
sociedade brasileira. Responde, assim, as exigéncias
de uma concepgdo democratica da responsabilida-
de profissional, que envolve a dimensdo ética, mas
também a filoséfica, social e politica .

Além da abordagem dos aspectos histé-
ricos e considerag¢bes sobre o CEM, serdo a seguir
apresentados dados de levantamento sobre o seu
conhecimento e utilizagdo pelos médicos.

Método

Para a analise critica de conteldo, aspectos
histéricos, comentarios e consideragdes sobre o
CEM, o presente artigo realizou revisao bibliografi-
ca nacional e internacional a partir de pesquisa nas
bases de dados PubMed e Bireme. Para avaliar o
nivel de conhecimento e utilizagdo do Cédigo pelos
meédicos, foi utilizado o banco de dados do Conse-
lho Regional de Medicina do Estado de Sdo Paulo
(Cremesp) referente a pesquisa de opinido quanti-
tativa, realizada pela instituicdo com médicos na-
quele estado.

Com abordagem telefénica dos entrevistados,
conforme questiondrio estruturado, o estudo co-
letou a opinido dos médicos paulistas em amostra
probabilistica de 644 integrantes, representativa da
populagdo de 103.695 médicos em atividade no es-
tado. A selecdo da amostra foi proporcional aos es-
tratos de sexo (masculino/feminino), faixas etarias
(25-34; 35-44; 45-59, 60-80 anos) e regido de atuacdo
ou domicilio (capital, Grande Sado Paulo e interior).
O trabalho de campo foi realizado entre os dias 16
de fevereiro e 11 de margo de 2011. A pesquisa feita
pelo Cremesp incluiu questdes relacionadas a satis-
facdo profissional, opinides e relacionamento dos
médicos com instituicdes. O presente artigo utilizou
os dados gerados pela pesquisa referentes ao Cédi-
go de Etica Médica.
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Aspectos histéricos

Além de criar instancias de autorregulacédo,
definindo regras éticas de acesso e permanéncia na
profissdo, os médicos passaram, ao longo do tempo,
a redigir codigos de deontologia a serem seguidos
por seus pares. S3o regras éticas para a conduta
profissional geralmente reconhecidas pelo Estado e
aceitas pela sociedade. Assim surgiram os estatutos
médicos na Bélgica (1849), na Inglaterra (1858), na
Franga (1892) e na Alemanha (1935), dentre outros.
Ao abordar preceitos éticos e firmar o lugar da me-
dicina, tinham o objetivo de se opor a todo poder
administrativo exterior que tentasse regular e inter-
ferir nas praticas médicas.

No Brasil, o primeiro registro deontoldgico,
datado de 1867, consistia em uma traducéo, feita
pela Gazeta Médica da Bahia, do Cddigo da Asso-
ciacdo Médica Americana (AMA) 7. Nessa época,
era significativa em todo o mundo a influéncia de
Thomas Percival, autor de Medical ethics. Esta obra
seminal, considerada o marco inicial da deontologia
médica, foi redigida em 1792 e publicada em 1803
como regulamento de um hospital da Inglaterra — o
Manchester Royal Infirmary.

Coube a Percival defender uma ética mais nor-
mativa, preservando os fundamentos doutrinarios
da ética hipocratica. Sem abandonar as virtudes,
acrescentou os direitos e as obrigacdes profissio-
nais. Em 1948, com a criacdo da Associa¢cdo Médica
Mundial (AMM), foi editado o Cédigo Internacional
de Etica Médica, balizador das normas de conduta
médica em varios paises é.

Além do codigo da AMA (1867), o Brasil con-
tou posteriormente com outras tradugées — como
a realizada pelo Sindicato Médico Brasileiro a partir
do Cdédigo de Moral Médica, aprovado pelo IV Con-
gresso Médico Latino-Americano em 1929 7. O pais
contou também com cddigos adaptados, como o
produzido durante o | Congresso Médico Sindicalis-
ta, em 1931, ou mesmo com o documento aprova-
do durante o IV Congresso Médico Sindicalista em
19447,

Em 1953, a Associacdo Médica Brasileira
(AMB) produziu o primeiro Cédigo de Deontolo-
gia Médica 7, integrado logo depois pelo CFM, o
recém-criado conselho judicante e fiscalizador da
ética médica, conforme a Lei Federal 3.268, de
1957. Desde entdao, o CFM assumiu a prerrogativa
de atualizar as normas éticas, tarefa realizada du-
rante congresso que relne os conselhos regionais
de medicina.

Em 1965, foi editado novo cédigo, que vigorou
até 1984, ano em que foi promulgado o chamado
Codigo Brasileiro de Deontologia Médica 7. Com vi-
géncia curta por ter enfrentado resisténcias gene-
ralizadas e ter sido redigido de forma centralizada
e quase sigilosa ° pelo Conselho Federal de Medici-
na da época, o cédigo de 1984 foi revisto trés anos
depois, na histérica Primeira Conferéncia Nacional
de Etica Médica, em 1987. O documento elaborado
neste encontro foi lancado no ano seguinte, periodo
de abertura democratica com positivas mudangas
no cenario politico nacional.

No decorrer do século XIX importantes acha-
dos modificaram o conhecimento cientifico e de-
legaram aos médicos preponderante papel. A des-
coberta dos vetores das doengas (por exemplo, a
descoberta dos bacilos por Koch, e das bactérias e
micrébios por Pasteur) permitiu avangos na saude
publica e possibilitou melhores intervengées dos
médicos, especialmente em cirurgias, uma vez que
eles mesmos deixaram de ser os agentes de infec-
¢cOes. O progresso nos diagndsticos, com a ajuda da
Quimica e da Biologia, e a observa¢gdo mais preci-
sa proporcionada pelo microscépio e pelo estetos-
copio sdo outros exemplos que contribuiram para
0 avanc¢o da medicina eficaz e para o consequente
aperfeicoamento dos cddigos de ética .

Ap0ds seu desenvolvimento cientifico, a medi-
cina conheceu uma mudancga decisiva no seu status,
adquirindo plena autoridade sobre o adoecimento
e o tratamento. Essa evolucdo foi acompanhada
de uma posi¢dao chamada pelos socidlogos que es-
tudam os processos caracteristicos das sociedades
modernas de status de profissdo. Segundo alguns
autores, a medicina é considerada o protétipo da
profissdo . Assim, os médicos distinguem-se dos
outros profissionais pelo alto nivel de formagao abs-
trata e especializada e por uma orientagdo voltada
a atender a populagdo, que corresponde a ideia de
vocagao.

Durante décadas, os codigos de ética mantive-
ram o dominio da profissdo, protegida das mudan-
cas culturais. A tradicdo hipocratica, remodelada
pela investigacdo filoséfica nos anos 60, passou a
seguir por um periodo em que teorias morais con-
correntes comegam a desafiar a primazia dos princi-
pios. Na atualidade, os codigos atuais convivem com
novas tensoes, pois a ética médica tornou-se assun-
to de maior interesse publico. Com isso, principios
tém sido questionados; os suportes morais, enfra-
quecidos; e os preceitos, desmontados, tornando os
cédigos suscetiveis a reformulagdo 2.
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Principios fundamentais

A maioria dos cédigos de ética médica, do
Brasil inclusive, tem forte influéncia dos principios
tradicionais que regem a pratica médica desde o ju-
ramento de Hipdcrates: a honestidade e a compe-
téncia do médico, sua obrigacdo de preservar a vida
e de ndo prejudicar os pacientes, mas sim de respei-
tar seus interesses, privacidade e confidencialidade,
sempre com zelo e dedicacgdo *.

O atual CEM brasileiro é composto por 25 prin-
cipios fundamentais que regem a pratica médica, 10
normas relacionadas a direitos e 118 normas sobre
deveres dos médicos, além de quatro disposi¢Ges
gerais. Seus incisos | e Il, Capitulo | (Principios funda-
mentais), definem que a Medicina é: uma profisséo
a servico da saude do ser humano e da coletividade
e serd exercida sem discriminag¢do de nenhuma na-
tureza (...). O alvo de toda a atengGo do médico é a
saude do ser humano, em beneficio da qual deverd
agir com o maximo de zelo e o melhor de sua capa-
cidade profissional **.

Desta forma, foi preservada a dupla finalida-
de da deontologia médica, que supde a autonomia
da pratica profissional e também sua regulacdo. Por
isso, o CEM serve de referéncia para a atuagado judi-
cante dos conselhos de medicina, ao mesmo tempo
em que é o guia dos médicos em sua pratica coti-
diana, quer na clinica, no ensino, na pesquisa ou em
estabelecimentos que prestam assisténcia médica.

Subordinado a Constituicdo Federal e a legisla-
¢do brasileira, o novo CEM reafirma os direitos dos
pacientes e a necessidade de informar e proteger a
populagdo assistida. Adicionalmente, enfatiza que o
respeito pela vida ndo é exclusividade do médico,
mas é particularmente aplicdvel a ele. Por isso, em
nenhuma hipdtese, pode renunciar a sua liberdade
profissional ou permitir restricdes e imposi¢cdes que
prejudiquem a sua atuagao a servico do bem-estar
do paciente.

A medicina no Brasil, bem como na maioria
dos paises, é uma profissdo instituida, com repre-
sentacdo clara, fundamentada no carater unico e
nacional do diploma obrigatoriamente inscrito em
conselho profissional. Em reconhecimento ao saber
médico, é reservado o exercicio da medicina apenas
aos titulares de diplomas habilitados pelo Ministério
da Educagdo. Embora a medicina tenha esse status
bem identificado e haja percepgao relativamente
homogénea de suas caracteristicas e atividades,
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existem ameacas e obstaculos a esse reconheci-
mento. O CEM atualizado, portanto, tem também o
papel de preservar as dimensdes e os parametros
ditos essenciais da medicina.

O CEM constitui mecanismo de autorregula-
¢do que promove a ética, protege a populacdo e é
capaz de inibir imposi¢cdes do mercado ou do Esta-
do sobre a profissdo, que tem uma representacdo
comum e compartilhada pelos profissionais **. Para
sua plena expressao, necessita ser sustentado por
um mecanismo de sangles éticas e profissionais —
atribuicdo dos conselhos de medicina, que funcio-
nam como tribunais éticos.

E fato que o modelo de medicina liberal, na
condicdo de exercicio individual revestido de gran-
de autonomia, hda muito deixou de ser referéncia
na pratica médica. Ainda assim, tem prevalecido a
competéncia do médico em definir o que é doenca
e como trata-la 1,

Se for correto afirmar que estamos diante de
uma ocupacdo cujo exercicio é ditado por pares —
materializado por um cédigo de conduta — e parcial-
mente controlado e referendado pelo Estado, tam-
bém ndo se pode deixar de considerar que o merca-
do e a evolucdo dos sistemas de salide tém hoje em
dia forte influéncia sobre as formas de organizacdo
dos médicos. Tal fato ocorre devido aos interesses
comerciais que atualmente envolvem o mercado
da saude, os financiadores e as precarias condigGes
oferecidas pelos empregadores privados e pelos
gestores publicos. Diante dessas multiplas confluén-
cias de interesses, os profissionais desta classe tém
cada vez mais dificuldade em firmar a autonomia de
suas praticas e a defesa de seus principios.

N&do por acaso o CEM busca, nos incisos IX e
X, Capitulo | dos mesmos Principios fundamentais,
preservar a essencialidade da profissdao: A Medicina
ndo pode, em nenhuma circunstdncia ou forma, ser
exercida como comércio (...). O trabalho do médico
ndo pode ser explorado por terceiros com objetivos
de lucro, finalidade politica ou religiosa .

Autonomia e liberdade

O CEM brasileiro ndo deve ser reduzido a um
instrumento de defesa ou de enquadramento da
corporagdo médica. Até porque, com a ampliacdo
da assisténcia coletiva e a intervengdo do Estado, a
pratica médica migrou do exercicio individual com
plena autonomia — o médico trabalhava onde que-
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ria, nos horarios que escolhia e com a remuneragao
gue determinava — para uma pratica contratualiza-
da, em organismos publicos e privados. Com isto,
os médicos tornaram-se, de certa forma, reféns de
empregadores e de intermediadores do trabalho
médico — o que tem enorme influéncia, tantas ve-
zes negativa, na pratica e na garantia plena da ética.
Por tais razdes, o CEM enfatiza, no inciso I, Capitu-
lo | dos Principios fundamentais, que para exercer a
Medicina com honra e dignidade, o médico necessi-
ta ter boas condicées de trabalho e ser remunerado
de forma justa .

Idealmente dotado de inteligéncia cientifica
relacionada a competéncia, focalizada sobre os pro-
blemas técnicos a serem solucionados (por exem-
plo, o diagndstico, a terapéutica, a compreensdo
do mecanismo bioldgico, a interpretagdo de dados),
o médico precisou ficar cada vez mais atento ao
contexto de seu trabalho e a defesa dos interesses
e direitos dos pacientes 8. Nesse sentido, o CEM,
embora obrigue o médico a utilizar em favor do pa-
ciente todos os meios disponiveis para diagndstico
e tratamento, cientificamente reconhecidos e ao
seu alcance, também afirma, no inciso IV, Capitulo I
(Direitos dos médicos), que é direito do profissional:
Recusar-se a exercer sua profissGo em institui¢éo pu-
blica ou privada onde as condigdes de trabalho ndo
sejam dignas ou possam prejudicar a prépria saude
ou a do paciente, bem como a dos demais profis-
sionais. Nesse caso, comunicard imediatamente sua
decisdo a comissdo de ética e ao Conselho Regional
de Medicina ',

O médico, que antes sofria mais influéncia da
evolucdo da ciéncia, passou a ser influenciado pela
regulacdo dos sistemas e pelas politicas de saude,
ficando suscetivel a escassez ou a disponibilidade de
recursos publicos e privados, bem como as condi-
¢Oes de trabalho e de remuneragdo. Por isso, o artigo
20 do CEM, Capitulo Il (Responsabilidade profissio-
nal), veda ao médico: Permitir que interesses pecu-
nidrios, politicos, religiosos ou de quaisquer outras
ordens, do seu empregador ou superior hierdrquico
ou do financiador publico ou privado da assisténcia
a saude, interfiram na escolha dos melhores meios
de prevengdo, diagndstico ou tratamento disponi-
veis e cientificamente reconhecidos no interesse da
saude do paciente ou da sociedade *°. Além desses,
diversos fatores também estdo relacionados a atua-
¢do profissional do médico. Destacam-se a capaci-
dade técnica, habilidades, bom-senso, motivacao,
padrdes de julgamento, acimulo de conhecimento,

experiéncia clinica, tempo dedicado a atualizagdes,
relacionamento com as empresas do complexo pro-
dutivo da saude, nivel de especializagdo, tempo de
formado, local de trabalho e convivio com colegas .

Diante da velocidade das transformacdes e
do acumulo de conhecimento cientifico, os profis-
sionais que ndo tém oportunidade de capacitacdo
permanente e de educagdo continuada estardo mais
distantes da boa medicina. Em fungdo dessa reali-
dade, o CEM é enfatico ao afirmar, em seu inciso V,
Capitulo | (Principios fundamentais), que compete
ao médico aprimorar continuamente seus conheci-
mentos e usar o melhor do progresso cientifico em
beneficio do paciente .

Ao analisar a deontologia médica, desde o ju-
ramento hipocratico até os codigos atuais, a atencdo
se volta bem mais para a responsabilidade individual
do médico, a autonomia e a liberdade profissional
do que para o compromisso coletivo. Se, por um
lado, essa percepcdo individualista protege o pa-
ciente, pode também, por outro, impor dificuldades
para a compreensdo de decisGes em consonancia
com politicas publicas de salde e recursos escas-
sos?!. De tudo isto se pode depreender que o CEM
sera sempre um balizador do debate atual, contra-
pondo, por vezes, os direitos individuais e os inte-
resses coletivos.

O médico, como tomador de decisdo %%, so-
fre influéncia, entre outros fatores, da regulacdo
dos sistemas, das politicas de salude, da escassez de
recursos e das evidéncias cientificas formalizadas
em diretrizes médicas. Apesar de condicionada a
diversas questGes de natureza técnica, ética, moral
e legal, a decisdo médica esta também sujeita a in-
fluéncias circunstanciais. Adicionalmente, a catego-
ria é heterogénea, pois o médico é um trabalhador
especializado que participa do mercado de trabalho,
no qual se relaciona com os diversos meios e formas
de producgdo de servicos de satde 2%,

A autonomia pode ser entendida como o pleno
exercicio da subjetividade do profissional, haja vista
que o ato médico envolve decisdo pessoal, além da
aplicagdo do conhecimento cientifico. Essa é uma
preocupacdo que o CEM enfatiza em seu inciso VII,
Capitulo | (Principios fundamentais): O médico exer-
cerd sua profissdo com autonomia, ndo sendo obri-
gado a prestar servigos que contrariem os ditames
de sua consciéncia ou a quem ndo deseje, excetua-
das as situagbes de auséncia de outro médico, em
caso de urgéncia ou emergéncia, ou quando sua re-
cusa possa trazer danos a saude do paciente *.
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0O médico, além de autdbnomo, é livre em suas
prescricdes e atos, os quais julga serem os mais
apropriados em cada circunstancia. No inciso VIII,
Capitulo | (Principios fundamentais), o CEM afirma
que o médico ndo pode, em nenhuma circunstdncia
ou sob nenhum pretexto, renunciar a sua liberdade
profissional, nem permitir quaisquer restricées ou
imposi¢bes que possam prejudicar a eficiéncia e a
corregdo de seu trabalho V. Claro esta, porém, que
essa liberdade deve ser relativizada, vez que o mé-
dico, sem negligenciar seu dever de tratar e cuidar,
pode limitar seus atos se isso for necessdrio para
assegurar a qualidade, seguranga, eficidcia do tra-
tamento e uso racional de recursos. Isto quer dizer,
por exemplo, que o profissional de medicina deve
ter o bom-senso de observar a legislagdo e a regu-
lamentagdo em vigor, de seguir as diretrizes clinicas
e 0s consensos terapéuticos, de prescrever medica-
mentos genéricos, de considerar o custo-efetividade
dos tratamentos e o impacto de suas prescri¢oes
para os individuos e para o sistema de saude.

A relagdo médico-paciente exige confianca
mutua. Nesse sentido, o CEM tem a fungdo de pro-
mover transformagdes necessarias na atuagdo do
médico sem negar a autonomia do paciente. Aquele
que é alvo da atengdo e do cuidado médico passa a
ter o direito de recusar ou escolher seu tratamen-
to. Aqui, trata-se da corre¢do de uma falha histdrica
da deontologia médica brasileira, que atribuiu ao
médico demasiado paternalismo e autoridade, ago-
ra substituida pela cooperacdo, pactuacdo e busca
constante entre a beneficéncia do ato médico e os
interesses do paciente 2.

O principio de liberdade do individuo (pacien-
te) é um dos pilares do atual cédigo. No cendrio ideal,
o paciente é livre para escolher seu médico e acei-
tar ou rejeitar o que lhe é oferecido, como exames,
consultas, internagdes, atendimento de qualquer
espécie, prontuarios médicos, participacdo em pes-
quisa clinica, transmissdo de dados etc. O exercicio
da liberdade, no sentido de atenuar a assimetria de
informacgdes, depende de o paciente receber comu-
nicacdo justa, clara e adequada. Dai decorre a impor-
tancia do consentimento informado, livre e esclare-
cido. Por isso, segundo o artigo 31 do CEM, Capitulo
V (Relagdo com pacientes e familiares), é vedado ao
médico desrespeitar o direito do paciente ou de seu
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representante legal de decidir livremente sobre a
execugdo de prdticas diagndsticas ou terapéuticas,
salvo em caso de iminente risco de morte .

O CEM amplia o dever do médico de infor-
mar 2% e garante que o paciente seja ouvido sobre
as praticas diagndsticas e terapéuticas, porém com
uma limitagdo: desde que néo haja iminente perigo
de morte ¥. O conflito de valores estabelecido pelo
codigo somente tem solugdo nos casos concretos,
desde que assegurado o direito de o paciente de-
cidir sobre si mesmo. Com prudéncia e bom-senso,
pode ser dado maior ou menor peso a autodeter-
minagdo do paciente em face do beneficio indicado
pelo médico.

O médico deve exercer a profissdo sem ser dis-
criminado e sem praticar discriminacdo de qualquer
natureza. Além disso, deve praticar a solidariedade
entre médicos, ser pessoalmente responsavel por
seus atos e preservar sua independéncia profissio-
nal. Ou seja, deve atuar livrando-se, em beneficio
dos pacientes, de influéncias pessoais ou materiais
de empregadores, pagadores, institui¢cGes, industria
e outros interesses. Em funcdo dessa livre atuacgdo, o
CEM, em seu artigo 68, Capitulo VIII (Remuneracgdo
profissional), veda ao médico exercer a profissdo
com interagdo ou dependéncia de farmdcia, indus-
tria farmacéutica, optica ou qualquer organizagéo
destinada a fabricagdo, manipulagéo, promogdo ou
comercializagdo de produtos de prescrigdo médica,
qualquer que seja sua natureza *.

Atualmente, sdo impostas restricdes excessi-
vas aos médicos, colocando em perigo a confiancga
essencial na relagdo médico-paciente. As politicas
publicas sdo deficientes, as praticas privadas sdo ex-
cludentes, os recursos disponiveis sdo escassos, € a
saude tem sido diminuida a condicdo de mercado-
ria, com desenfreada incorporagdo de novas tecno-
logias. O CEM considera essa realidade, respeitando
ainda as mudangas da sociedade na qual a medici-
na é praticada e a vontade coletiva da populagdo, a
quem os médicos devem sempre servir.

Conhecimento e consulta ao CEM

A quase totalidade (98%) de 644 médicos do
Estado de Sdo Paulo entrevistados entre fevereiro
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e mar¢o de 2011 declarou conhecer o novo CEM
gue entrara em vigor um ano antes da realiza¢do da
pesquisa (Tabela 1). Dentre aqueles que declararam

conhecer o CEM, 74% haviam consultado o docu-
mento (Tabela 2).

Tabela 1. Conhecimento da existéncia do novo Cédigo de Etica Médica segundo sexo, faixa etaria e regido de

domicilio dos médicos, Estado de Sao Paulo, 2011

Sabem da existéncia do | Ndo sabem da existéncia PR S D
novo CEM do novo CEM

Sexo

Masculino 98 2
Feminino 96 4

Faixa etaria

25-34 96 4
35-44 99 1
45-59 98 2
60-80 97 3
| Regido do Estado de Sao Paulo

Capital 98 2
Grande SP 94 6
Interior 97 3

Total 98 3

Fonte: Cremesp/2011.

Tabela 2. Consulta ao Cdédigo de Etica Médica segundo sexo, faixa etaria e regido de domicilio dos médicos,

Estado de S3o Paulo, 2011

\ Consultou o CEM

N3o consultou o CEM BRIl YA (= o

Sexo

Masculino 77 23
Feminino 69 31
Faixa etaria

25-34 74 26
35-44 76 24
45-59 74 27
60-80 71 29
| Regido do Estado de Sao Paulo

Capital 75 25
Grande SP 68 32
Interior 73 27
Total 74 26

Fonte: Cremesp: 2011.

Entre os médicos que consultaram o CEM,
seis em dez o fizeram entre uma e duas vezes (Ta-
bela 3). Cabe ressaltar que 9% dos médicos, um
ano apos a vigéncia do CEM, o consultaram mais
de dez vezes, com ligeiro destaque para os entre-

vistados com mais de 60 anos (14%). Notou-se pe-
quena tendéncia de, conforme aumenta a idade
do respondente, também aumentar o nimero de
vezes que o CEM foi consultado. Em média, foi con-
sultado trés vezes.
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Tabela 3. NUmero de vezes que os médicos consultaram o Cédigo de Etica Médica, segundo sexo, faixa etaria

e regido, Estado de S3o Paulo, 2011

N° de

1-2 3-4 5-6 7-9 10 ou + Média médicos/

N° de vezes
respostas

Sexo
Masculino 56 27 7 1 9 3,1
Feminino 66 21 4 0 9 2,8
Faixa etaria
25-34 69 22 3 2 5 2,6
35-44 61 28 5 0 7 2,8
45-59 51 29 8 1 11 3,4
60-80 61 17 8 1 14 3,4
Regido do Estado
Capital 62 23 5 1 10 3,0
Grande SP 43 33 10 3 10 3,6
Interior 60 26 6 1 7 2,9
Total 60 25 6 1 9 3,0

Fonte: Cremesp: 2011.

Foi possivel identificar trés grupos de médicos:
aqueles que sabiam da existéncia do novo codigo e
ja o consultaram (72%); os que sabiam da existén-
cia e ndo o consultaram (25%); e a minoria que ndo
sabia da existéncia do novo CEM (3%). Nao foi en-
contrada nenhuma diferenca significativa no grau de
conhecimento da existéncia e utilizagdo do cddigo
entre sexo, faixas etarias e regiGes de atuac¢do ou
domicilio dos médicos.

Conclui-se que, um ano apds sua entrada em
vigor, o novo cddigo de ética integrava a rotina dos
médicos, pois todos estavam cientes de sua publi-
cagdo e a maioria ja o havia consultado. O principal
limitador do estudo, contudo, é sua restriciao geo-
grafica ao Estado de S3o Paulo.

Consideragoes finais

A ampla aceitacdo do CEM pelos médicos e
sua utilidade como fonte permanente de consulta
podem ser em parte atribuidas a abrangéncia de
seu texto, que considera o progresso cientifico e
tecnoldgico, a evolugdo das praticas profissionais,
o exercicio cada vez mais assalariado da profissao,
a ampliacdo do papel do médico, as suas multiplas
formas de trabalho e as possibilidades de insercdo
profissional, seja na area clinica, de pesquisa, do-
céncia ou gestao.

Contribui para tal aceitagdo a opg¢do de seus
formuladores por um CEM que ndo fosse exaustivo,
mas sim de facil consulta, cujas declaragGes fossem
de natureza geral, para que pudessem ser interpre-
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tadas e aplicadas em situagdes particulares. Mesmo
diante de principios éticos, de requisitos legais ou
regulamentares, os médicos poderdao experimentar
conflitos ao se depararem com as préprias convic-
¢Oes éticas, com as demandas de pacientes, de to-
madores de decisdo, gestores, empregadores e ou-
tros profissionais de salde. Afinal, os recursos dos
médicos ndo sdo unicamente seus saberes técnicos.
O capital profissional compreende igualmente as
representagOes definidoras das obrigagGes, das con-
vicgdes e do relacionamento do médico com a so-
ciedade.

O CEM brasileiro, ainda que generalizante em
varios aspectos, ndo deixou de se posicionar em re-
lagdo a grandes dilemas e desafios contemporaneos
no campo da bioética, como a questdo dos trans-
plantes de drgdos, os ensaios clinicos, a eutanasia, a
reprodugdo assistida e a manipulagdo genética. Nao
foi diminuido, no entanto, o imperativo do principio
de liberdade do médico, agora interligado a liberda-
de do paciente. Esse é o contrato tacito e implicito
de todo ato médico, que permeia o atual CEM.

Na pratica clinica, a reflexao bioética é sempre
dindmica, e as solugbes de dilemas éticos baseiam-
se em verdades muitas vezes transitérias. Assim, a
atualizacdo periddica e sistematica do CEM passa a
ser uma necessidade, pois a sociedade espera dos
médicos justamente o dinamismo responsavel e o
compromisso publico, a seu tempo, com a preser-
vacdo da vida e da ética médica. A sociedade de
hoje aguarda que os médicos sigam tomando suas
decisdes com humildade e tolerancia ao pluralismo
moral 3%31, Verifica-se, assim, uma evolugdo para di-
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retrizes éticas definidas ndo apenas pelos médicos,
mas estabelecidas com e para a sociedade ™.

Ndo por acaso, uma das categorias de prin-
cipios ressaltada pelo novo cddigo diz respeito as
habilidades e qualidades exigidas do médico, pois
é essa a missdo que a sociedade lhe confere. Para
cumprir sua tarefa, deve ser competente e capaci-
tado. Isso justifica a relevancia da habilidade pro-
fissional e o compromisso do médico para com a ci-
éncia, reconhecendo obviamente seus limites, es-
forcandose, em época de aviltamento profissional
e deterioracdo da qualidade do ensino da gradu-
acdo em medicina, para estar permanentemente
atualizado sobre os melhores meios de diagndstico
e tratamento.

O médico tem no CEM a preservagao de sua

¢cdo ética de eliminar conflitos e de afastar o pro-
fissional de influéncias desmedidas de empregado-
res, da industria e dos interesses puramente em-
presariais e mercantis. Para a complementacdo do
CEM, seriam bem-vindas regras éticas compartilha-
das entre médicos e demais profissionais de saude,
pois a parceria multiprofissional é imprescindivel
a0s servicos e ao sistema de saude.

Por fim, cabe ressaltar que a intencdo, por
certo bem-sucedida ao se verificar o alto grau de
conhecimento e consulta do CEM pelos médicos,
foi a de elaborar um cddigo justo, pois a medicina
deve sempre equilibrar-se entre o servigo prestado
ao paciente e a saude publica, entre o bem-estar
individual e o bem-estar da sociedade.

Os autores agradecem ao Conselho Regional de Me-

independéncia profissional; por isso, a preocupa- dicina do Estado de Séo Paulo.
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